PARECER Nº 787, DE 2009

DA REUNIÃO CONJUNTA DAS COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO E  JUSTIÇA, DE PROMOÇÃO SOCIAL E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O SUBSTITUTIVO APRESENTADO AO PROJETO DE LEI N° 740, DE 2004

Retoma a estas Comissões o Projeto de lei nº 740, de 2004 de iniciativa Deputado Antonio Salim Curiati, que Obriga a instalação de Centros Assistenciais Comunitários - CAS, nas localidades onde existam presídios, penitenciárias, casas de detenção ou outros estabelecimentos penais.

Após a tramitação regimental regular, a propositura foi incluída na Ordem do Dia da 19ª Sessão Extraordinária, ocasião em que foi alvo de l(um) substitutivo, apresentado em conformidade com o disposto no artigo 175, inciso II da XIII CRI.

Em virtude de convocação de reunião conjunta dos órgãos colegiados acima enumerados, compete-nos, nesta oportunidade, na qualidade de relator designado exarar parecer sobre os aspectos que tange às referidas Comissões sobre o substitutivo apresentado.

DA EMENDA

O Substitutivo de nº 1, apresentado ao projeto propõe a alteração do projeto em caráter autorizativo, além de adequá-lo à melhor técnica legislativa.

Sob o caráter autorizador a propositura em apreço, não é demais pincelar que o presente ato legislativo não possui o caráter lesivo, por si só, já que não encerra comando, mas sim uma autorização para que o Chefe do Executivo estadual realize o ato potencialmente lesivo. A lei permissiva não tem o condão de efetivar ou concretizar a ação autorizada.

O processo legislativo é, por excelência, atribuição do Parlamento. Ademais, possui o Executivo as prerrogativas da sanção e do veto, por meio dos quais poderá concordar ou discordar da iniciativa legislativa. Se vetar, esta discordando do seu teor. Se sancionar, estará manifestando sua aquiescência com os termos da proposição, e, por via de conseqüência, convalidando eventual vício de iniciativa, conforme entendimento de doutrinadores do quilate de renomados juristas, entre quais Manoel Gonçalves Ferreira Filho que assevera:

"Na doutrina. Themístocles Brandão Cavalcanti e Seabra Faeundes. Pontes de Miranda e José Afonso da Silva. oor exemolo. sustentam a convalidacão"(Do Processo Legislativo. 33 ed. São Paulo: Saraiva. 1995. p.211 ).

Seabra Fagundes, vor sua vez, lembra que a iniciativa não é a única manifestacão de vontade do Chefe do Poder Executivo no curso do processo legislativo, e assevera com a versuasão que lhe é veculiar:

"Acresce, como circunstância de relevo, que a segunda manifestação de vontade (a sanção) em lugar ainda no curso de elaboração de lei, não vindo convalidar um ato já consumado, mas sim intervindo nele quando ainda em processamento, o que, ao invés de significar a confirmação de um ato claudicante, vale por colaborar, antes que ele em lei se converta, retificação de deficiência, ou se não do seu processo elaborativo" (Lei - iniciativa do Poder Executivo - Sanção - Delegação e Usurpação de Poderes. Revista de Direito Administrativo, n° 72, p.424)”. .

Assim sendo, no âmbito da nossa competência, não havendo óbices, opino pela constitucionalidade e legalidade do substitutivo de nº 740, de 2004.

Quanto ao mérito, avaliada a conveniência e oportunidade da adoção das medidas ali colimadas, pela aprovação do mesmo.

Ainda, com relação ao substitutivo, temos a esclarecer que, considerados os aspectos de ordem orçamentária e financeira, não vislumbramos quaisquer vícios que maculem o mesmo.

Isto posto, posicionamos favoravelmente à aprovação do substitutivo de n°. 1, apresentado ao Projeto de lei nº 740, de 2004.

a) Uebe Rezeck – Relator

Aprovado o parecer do relator, favorável ao substitutivo nº 1.

Sala das Comissões, em 20-5-2009

a) Fernando Capez – Presidente
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